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VII – apoiar as unidades do COPAM e do CERH-MG na abordagem de temas relativos a controle 

e fiscalização ambiental;
VIII – promover treinamentos relacionados às matérias de controle e de fiscalização ambiental, em 

articulação com os órgãos e entidades do SISEMA e entidades conveniadas;
IX – prestar subsídios para a manutenção dos sistemas de informação oficiais instituídos no âmbito 

do SISEMA para a gestão de autos de infração;
X – divulgar, às unidades administrativas da Subsecretaria de Fiscalização Ambiental e aos órgãos 

e entidades conveniados, as normas ambientais estaduais que forem publicadas no Diário Oficial do Estado de 
Minas Gerais.

Art. 30. A Diretoria de Apoio Normativo tem por finalidade realizar a padronização e o alinha-
mento dos aspectos normativos em matérias de controle e fiscalização ambiental, respeitadas as atribuições da 
Assessoria Jurídica da SEMAD, competindo-lhe:

I – identificar questões controversas em matéria de controle e fiscalização ambiental que deman-
dem a elaboração de instrumentos normativos ou procedimentos visando ao seu alinhamento;

II – propor, auxiliar e elaborar a redação ou alteração de atos normativos e procedimentos relacio-
nados às matérias de controle e fiscalização, em articulação com a Assessoria de Normas e Procedimentos;

III – definir diretrizes nas matérias relacionadas ao controle e à fiscalização ambiental;
IV – apoiar as unidades administrativas no âmbito da Subsecretaria de Fiscalização Ambiental, 

das Diretorias Regionais de Fiscalização e entidades conveniadas na padronização das ações e atividades dos 
processos de fiscalização ambiental, visando a desburocratizá-los e otimizá-los;

V – padronizar a atuação dos servidores do SISEMA em matérias de controle e fiscalização 
ambiental;

VI – subsidiar a AGE nas ações judiciais em que o Estado seja parte, cuja origem esteja relacio-
nada à atuação de servidores lotados no âmbito da Subsecretaria de Fiscalização Ambiental ou em processos 
administrativos de autos de infração decorrentes das Operações Especiais, assim consideradas pelo PAF;

VII – prestar informações para subsidiar a resposta a mandados de segurança impetrados em des-
favor de servidores em exercício nas unidades administrativas da Subsecretaria de Fiscalização Ambiental ou 
em processos administrativos de autos de infração decorrentes das Operações Especiais, assim consideradas 
pelo PAF;

VIII – promover a padronização e o alinhamento dos aspectos normativos referentes aos processos 
administrativos de autos de infração e atividades decorrentes de sua análise;

IX – elaborar consultas à AGE em matéria de controle e fiscalização ambiental.
Art. 31. A Diretoria de Autos de Infração tem por finalidade instaurar e acompanhar a tramitação 

de processos administrativos dos autos de infração descritos nos incisos II e III do art. 29, lavrados por descum-
primento à legislação ambiental e de recursos hídricos, competindo-lhe:

I – instaurar, formalizar, analisar e tramitar os processos administrativos de sua competência;
II – manter atualizados os sistemas de informações de autos de infração;
III – prestar atendimento e orientar os autuados em matéria relacionada aos processos administra-

tivos de autos de infração sob sua competência;
IV – encaminhar ao MPMG uma via dos autos de infração;
V – emitir e encaminhar aos autuados os Documentos de Arrecadação Estadual – DAE;
VI – analisar os pedidos de desembargo de área e demais questões incidentais, a fim de subsidiar 

decisão da Subsecretaria de Fiscalização Ambiental e da Superintendência de Controle Processual e Apoio 
Normativo;

VII – analisar o atendimento aos requisitos para o parcelamento das penalidades de multa pecu-
niária e encaminhar os respectivos processos à Superintendência de Administração e Finanças para o devido 
processamento;

VIII – analisar as defesas apresentadas em decorrência da aplicação de penalidades por descumpri-
mento à legislação ambiental e de recursos hídricos, a fim de subsidiar decisão da autoridade competente;

IX – analisar os recursos interpostos em face de decisão administrativa proferida nos autos dos 
processos sob sua competência, a fim de subsidiar decisão da autoridade ou órgão colegiado competente;

X – dar suporte à instância julgadora dos recursos interpostos, inclusive aos órgãos colegiados, 
prestando-lhes informações pertinentes aos processos administrativos de autos de infração que estejam sob sua 
análise;

XI – subsidiar a SEF, fornecendo as informações necessárias à cobrança de débitos tributários, 
cujo fato gerador tenha sido verificado no âmbito dos processos de autos cujo processamento seja de sua 
competência;

XII – prestar assessoramento à Subsecretaria de Fiscalização Ambiental para esclarecimentos no 
que tange às informações em decorrência da aplicação de penalidades em processos administrativos de autos 
de infração;

XIII – comunicar à Superintendência de Administração e Finanças as decisões administrativas 
relativas à destinação legal dos bens apreendidos nos processos administrativos sob sua análise;

XIV – definir modelos de autos de infração e outros documentos padrões relativos aos atos decor-
rentes do exercício do poder de polícia administrativa ambiental no âmbito do SISEMA;

XV – controlar a distribuição de formulários oficiais necessários ao exercício das atividades de 
polícia administrativa ambiental no âmbito do SISEMA;

XVI – encaminhar os processos administrativos às respectivas unidades regionais da AGE para 
inscrição em dívida ativa, bem como realizar eventuais diligências solicitadas por esse órgão.

Subseção III
Superintendência de Controle e Emergência Ambiental

Art. 32. A Superintendência de Controle e Emergência Ambiental tem por finalidade atuar na pre-
venção e no primeiro atendimento aos acidentes e emergências ambientais ocorridas no Estado, bem como rea-
lizar a gestão das denúncias e requisições que se relacionem ao descumprimento da legislação ambiental e de 
recursos hídricos, competindo-lhe:

I – articular-se com os órgãos e entidades do SISEMA para o atendimento aos acidentes e emer-
gências ambientais, quando necessário o suporte técnico em questões específicas;

II – estabelecer, de forma articulada com a sociedade civil, bem como com as instituições públicas 
e privadas intervenientes no assunto, as diretrizes e procedimentos para o atendimento a acidentes e emergên-
cias ambientais provocadas por atividades industriais, minerárias, de transporte de produtos e resíduos perigo-
sos e de infraestrutura;

III – apoiar e incentivar o processo de elaboração, desenvolvimento e a implementação de progra-
mas de gerenciamento de risco, planos de contingência e planos de comunicação de risco;

IV – presidir a Comissão Estadual de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a Emergências 
Ambientais com Produtos Químicos Perigosos – CE P2R2 –, criada pelo Decreto nº 45.231, de 3 de dezembro 
de 2009;

V – coordenar, no âmbito do Estado, o desenvolvimento das ações do Plano Nacional de Pre-
venção, Preparação e Resposta Rápida a Emergências Ambientais com Produtos Químicos Perigosos – P2R2, 
criado pelo Decreto Federal nº 5.098, de 3 de junho de 2004, em especial, projetos e programas para o mape-
amento de áreas de risco ao meio ambiente, fomentando a implantação de sistemas de alerta e preparação da 
comunidade para respostas às emergências;

VI – subsidiar tecnicamente o processo de elaboração de normas em matéria relacionada ao âmbito 
de sua competência, em articulação com a Assessoria de Normas e Procedimentos;

VII – apoiar a realização de eventos que tenham como objeto a prevenção e o atendimento a aci-
dentes e emergências ambientais que coloquem em risco os bens vulneráveis e o meio ambiente;

VIII – coordenar o alinhamento dos aspectos normativos referentes à gestão das denúncias advin-
das da sociedade civil e das requisições dirigidas ao SISEMA provenientes dos órgãos de controle, que se rela-
cionem ao descumprimento da legislação ambiental e de recursos hídricos;

IX – supervisionar a gestão do Cadastro Técnico Estadual de Atividades Potencialmente Polui-
doras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, instituído nos termos da Lei nº 14.940, de 29 de dezembro de 
2003;

X – supervisionar a elaboração e análise dos relatórios anuais de utilização dos recursos arrecada-
dos com a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental do Estado de Minas Gerais – TFAMG.

Art. 33. A Diretoria de Cadastros e Gestão de Denúncias tem por finalidade exercer a gestão cen-
tral das denúncias e das requisições por descumprimento à legislação ambiental e de recursos hídricos, bem 
como gerir Cadastro Técnico Estadual de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais, competindo-lhe:

I – padronizar e alinhar os aspectos técnicos e normativos referentes à gestão das denúncias advin-
das da sociedade civil e das requisições dos órgãos de controle dirigidas ao SISEMA, relacionadas ao descum-
primento à legislação ambiental e de recursos hídricos;

II – receber, registrar, analisar e responder as denúncias provenientes da Ouvidoria Geral do Estado 
– OGE –, solicitando, quando necessário, a prestação de informações técnicas à área competente;

III – fornecer subsídios para a manutenção e a gestão do sistema informatizado de denúncias 
ambientais;

IV – realizar análises quantitativas e qualitativas e produzir relatórios a partir dos dados relaciona-
dos às denúncias e requisições ambientais atendidas pelas unidades administrativas do SISEMA;

V – gerir o Cadastro Técnico Estadual de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais, no que tange às suas bases de dados e informações, provendo apoio às entidades envol-
vidas na arrecadação da TFAMG;

VI – articular-se com o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
– IBAMA – para integração dos dados do Cadastro Técnico Estadual de Atividades Potencialmente Poluidoras 
ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluido-
ras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais;

VII – propor novos formulários e o aprimoramento do Relatório de Atividades do Exercício Ante-
rior previstas na Lei n° 14.940, de 2003;

VIII – compilar as informações do Relatório de Atividades do Exercício Anterior e do Cadastro 
Técnico Estadual de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais para subsi-
dio às ações de controle e fiscalização e a aplicação das sanções previstas na Lei n° 14.940, de 2003;

IX – coordenar a elaboração de relatórios anuais das atividades relacionadas ao controle e à fisca-
lização ambiental associados à utilização dos recursos arrecadados com a TFAMG;

X – autuar, aplicar penalidades e cientificar as pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou 
privado, pelo descumprimento da legislação ambiental e de recursos hídricos e instruir tecnicamente os devidos 
processos administrativos;

XI – atualizar os sistemas informatizados de fiscalização ambiental e de autos de infração com 
informações referentes às atividades de controle e fiscalização realizadas no âmbito de sua competência.

Art. 34. A Diretoria de Prevenção e Emergência Ambiental tem por finalidade planejar e atuar, de 
forma integrada e articulada com as demais instituições intervenientes em matéria de prevenção e emergência 
ambiental, na prevenção e no primeiro atendimento aos acidentes e emergências ambientais que coloquem em 
risco os bens vulneráveis e o meio ambiente, competindo-lhe:

I – prevenir, por intermédio de ações educativas e operacionais, a ocorrência de acidentes e emer-
gências ambientais, atuando, quando possível, em articulação com outras instituições intervenientes;

II – fomentar e orientar a implementação de Planos de Auxílio Mútuo – PAM – para prevenção e 
resposta às emergências ambientais em nível local e regional;

III – fomentar a elaboração, a implementação e o desenvolvimento de programas de gerencia-
mento de risco, planos de contingência e planos de comunicação de risco;

IV – propor normas e procedimentos referentes à prevenção e ao atendimento às emergências 
ambientais, em articulação com a Assessoria de Normas e Procedimentos;

V – desenvolver e apoiar as ações do P2R2 e coordenar a CE P2R2;
VI – apoiar projetos e programas para o mapeamento de áreas de risco ao meio ambiente, fomen-

tando a implantação de sistemas de alerta e preparação da comunidade para situações de emergência;
VII – fomentar parcerias com empresas públicas, privadas e a sociedade civil, com a finalidade de 

fortalecer suas ações pertinentes;
VIII – capacitar e equipar técnica e operacionalmente os recursos humanos para tratar de situações 

de emergência envolvendo riscos e acidentes ambientais;
IX – elaborar e manter atualizado o manual de emergências ambientais do Estado;
X – compartilhar informações com outros órgãos das administrações públicas nas esferas federal, 

estadual e municipal sobre riscos e acidentes ambientais;
XI – elaborar e publicar, anualmente, relatório das emergências ambientais ocorridas e comunica-

das ao órgão ambiental no ano anterior.
Art. 35. Compete ao Núcleo de Emergências Ambientais:
I – realizar atendimento, assessoramento, colaboração na investigação e gestão dos acidentes e 

emergências ambientais decorrentes das atividades que coloquem em risco vidas humanas e o meio ambiente, 
de acordo com as normas e diretrizes vigentes;

II – remeter relatório circunstanciado do atendimento aos acidentes e emergências ambientais após 
constatação de que as intervenções decorrentes do atendimento dependam de ações de competência de outros 
setores, a fim de que sejam adotadas as providências relativas às atribuições de cada um dos órgãos e entidades 
integrantes do SISEMA;

III – realizar avaliação técnica, estabelecendo medidas de controle, por meio de ações estratégicas 
adotadas durante o atendimento às ocorrências, previamente comunicadas, de acidentes e emergências ambien-
tais decorrentes de atividades industriais, minerárias, de transporte de produtos e resíduos perigosos e de infra-
estrutura, observando as diretrizes regulamentares e técnicas visando a minimizar os impactos gerados na área 
atingida pelo acidente, de modo a:

a) avaliar preliminarmente o cenário do acidente ambiental, identificando eventual contaminação 
do ar, da água e do solo;

b) identificar os produtos envolvidos e os seus riscos para o meio ambiente, determinando as ações 
para limpeza e recuperação das áreas atingidas, objetivando minimizar os impactos decorrentes do acidente;

c) apoiar os órgãos intervenientes na avaliação da ocorrência, quanto aos riscos ambientais e suas 
consequências para o meio ambiente, a saúde e a segurança pública;

IV – autuar, aplicar penalidades e cientificar as pessoas físicas e jurídicas, de direito público 
ou privado, pelo descumprimento da legislação ambiental e instruir tecnicamente os devidos processos 
administrativos;

V – atualizar os sistemas informatizados de fiscalização ambiental e autos de infração com infor-
mações referentes às atividades de controle e fiscalização realizadas no âmbito de sua competência.

Seção VIII
Subsecretaria de Gestão Regional

Art. 36. A Subsecretaria de Gestão Regional tem por finalidade estabelecer diretrizes para a ges-
tão, organização e execução das ações da SEMAD nas áreas de planejamento, orçamento, finanças, recursos 
logísticos e patrimoniais, bem como das ações do SISEMA nas áreas de gestão e desenvolvimento de pessoas, 
tecnologia da informação e políticas regionais, competindo-lhe:

I – promover a gestão de pessoas, visando ao desenvolvimento humano e organizacional no âmbito 
do SISEMA;

II – garantir a eficácia e a eficiência do gerenciamento administrativo e financeiro da SEMAD e 
das SUPRAMs, em consonância com as diretrizes estratégicas;

III – coordenar a implementação da política de Tecnologia da Informação e Comunicação do 
SISEMA;

IV – coordenar ações de articulação regional e de suporte operacional, acompanhamento e moni-
toramento do desempenho da gestão das SUPRAMs;

V – coordenar os processos de regionalização de políticas de planejamento, em articulação com a 
ASPLAN e demais unidades do SISEMA;

§ 1º As unidades da Subsecretaria de Gestão Regional subordinam-se, tecnicamente, no que cou-
ber, às unidades centrais da SEPLAG e da SEF e têm por competência comum executar as ações de sua área de 
atuação no tocante ao SISEMA;

§ 2º A Subsecretaria de Gestão Regional deve atuar de maneira articulada com as Diretorias de 
Administração e Finanças do IEF, da FEAM e do IGAM.

Subseção I
Superintendência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas

Art. 37. A Superintendência de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas tem por finalidade gerenciar 
a execução das diretrizes e políticas de gestão de pessoas, visando ao desenvolvimento humano e organizacional 
do SISEMA, em consonância com a estratégia de governo, competindo-lhe:

I – gerenciar a execução das rotinas de administração de pessoal e as atividades de orientação dos 
servidores quanto a seus direitos e deveres em matéria de legislação e política de gestão de pessoas;

II – coordenar as atividades relacionadas à saúde ocupacional, ações motivacionais e de qualidade 
de vida no trabalho;

III – divulgar as diretrizes das políticas de pessoal, tendo em vista o desenvolvimento humano e 
organizacional, atuando em parceria com as demais unidades do SISEMA;

IV – propor, gerenciar e executar projetos e atividades de capacitação, treinamento, desenvolvi-
mento e avaliação dos servidores do SISEMA;

V – coordenar o processamento de remessa de matérias e atos pertinentes à gestão de pessoal para 
publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais;

VI – gerenciar o planejamento da força de trabalho, em parceria com as demais unidades do 
SISEMA, visando ao alcance dos objetivos estratégicos do SISEMA;


